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ARTIGOS
O tema do artigo são teorias sobre o desenvolvimento político dos países pobres produzidas nos Estados
Unidos que baseiam suas práticas científicas (a investigação, a classificação e a seleção de temas) em uma
determinada representação do que definiria esses países. O artigo possui como questão de fundo a compre-
ensão da passagem de uma representação desenvolvimentista e econômica para uma visão mais centrada
na estabilidade e na ordem durante a década de 1960. Para tanto, debruça-se, primeiramente, sobre a série
Studies in Political Development, do Committe on Comparative Politics. Com esse objeto é possível abarcar
de forma privilegiada as transformações pela qual a teoria clássica teve que passar para abarcar o novo
tema da instabilidade. Por fim, a análise das obras clássicas de Huntington indica quais são as caracterís-
ticas da nova representação que emerge. Dois aspectos-chave são investigados: (i) a representação dos
países pobres e a relação que se estabelece entre a teoria do desenvolvimento político, a teoria do desenvol-
vimento econômico e a teoria da modernização; (ii) o significado de desenvolvimento político. A análise
das obras indica que, por meio da inserção do tema da instabilidade, a teoria do desenvolvimento político
se consolida como campo de estudos relevante e autônomo, uma vez que tal tema permitiu conceituar o seu
objeto – desenvolvimento político – e argumentar que ele não poderia ser inteiramente reduzido à moder-
nização social ou econômica.
PALAVRAS-CHAVE: representação; teoria do desenvolvimento; Estados Unidos; estabilidade; década de
1960.
I. INTRODUÇÃO
Em diversos países, o período posterior à II
Guerra Mundial, época de freqüentes
descolonizações, foi também o auge de diferentes
teorias sobre o desenvolvimento e a moderniza-
ção dos países. Antigas colônias, até então vistas
como espaço de exotismo e aventura, passaram a
ser percebidas por meio de uma nova perspecti-
va. No caso das teorias produzidas nos Estados
Unidos, essa nova perspectiva entendia o proble-
ma desses países como resultado da fase de de-
senvolvimento em que ainda se encontravam. A
solução era claramente a continuação e acelera-
ção do processo de modernização que levasse es-
ses países para uma etapa posterior na qual esses
problemas estariam resolvidos. Naquele momen-
to formou-se, portanto, um novo modo de des-
crição, de exposição, de caracterização ou, mais
precisamente, de representação dos países pobres
com base no qual foi possível entender os dile-
mas dos países pobres e tornar claro o caminho
que deveria ser seguido para a transformação da
atual condição.
Este artigo trata da representação dos paí-
ses pobres que aparecem na teoria do “desen-
volvimento político” norte-americana. Com o
objetivo de recortar mais precisamente o objeto
de pesquisa, iniciaremos o nosso percurso pela
análise de duas citações que exemplificam a
questão que nos interessa a respeito desse tema:
“A maioria dos países é ainda preponderante-
mente rural; grande parte das populações com-
postas de analfabetos. A renda per capita nes-
ses países permanece muito baixa. A mobilida-
de social e geográfica é relativamente alta no
setor moderno, mas muito baixa no resto da
sociedade. O elemento de subsistência persiste
como fator importante na maioria das socieda-
des e a industrialização está apenas se iniciando
ou é apenas uma aspiração. As estruturas cen-
trais de governo são, em muitos casos, moder-
nas na sua forma, mas as funções políticas e
autoritárias tendem a ser exercidas por meio de
uma variedade de estruturas mistas englobando
elementos modernos e tradicionais. Estas mis-
turas de modernidade e tradicionalismo são, em
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alguns casos, de caráter fusionista e, em ou-
tros, isolacionista” (ALMOND & COLEMAN,
1969, p. 502; grifos no original).
“A emergência e a queda de estados-nação não
é uma novidade, mas na era moderna, quando os
Estados constituem os blocos fundadores de uma
ordem internacional legítima, a desintegração vio-
lenta e a palpável fraqueza de alguns Estados na
África, Ásia, Oceania e América Latina ameaça a
própria fundação deste sistema. Organizações in-
ternacionais e grandes potências, conseqüente-
mente, se encontram engolidas, de forma
perturbadora, por um redemoinho de conflito in-
terno anômico e ajuda humanitária desordenada.
Normas internacionais desejáveis como a estabili-
dade e a previsibilidade se tornam difíceis de se-
rem alcançadas quando tantos novos estados-na-
ção no globo oscilam precariamente entre a fra-
queza e o fracasso, com alguns realmente fracas-
sando, ou até mesmo colapsando. Em uma era de
terror, apreciar a natureza do fracasso estatal e
responder as suas dinâmicas se tornaram ques-
tões ainda mais centrais para os debates políticos
mais importantes” (ROTBERG, 2003, p. 1)
A mudança representacional entre a primeira
perspectiva teórica e a segunda sobressai-se, mes-
mo para um leitor desatento. Na primeira citação,
os países pobres1 são representados acima de tudo
a partir da chave econômica e nacional, isto é,
como países que sofrem de problemas explicá-
veis pelo seu grau nacional de desenvolvimento
ou modernização2. A segunda citação revela algu-
mas discussões, predominantes na Ciência Políti-
ca dos Estados Unidos da década de 1980 até hoje,
nas quais os países pobres são representados como
um grupo de países que são fonte de conflitos,
imigração, ameaças diversas, terrorismo etc., ou
seja, a chave de interpretação é a segurança e a
esfera internacional.
Tendo como questão de fundo essa mudança
representacional, o presente artigo debruça-se
sobre o período de transformação do pensamento
desenvolvimentista clássico – década de 1960 –
quando foi produzida uma chave de idéias ainda
comprometidas com um passado desenvolvimen-
tista, mas que já apontam para um futuro
securitizado. Não será tratado aqui, portanto,
como chegamos a esse destino final securitizado
exemplificado pela citação de Rotberg, mas ape-
nas o caminho trilhado no início desta trajetória.
Além de já apresentar deslocamentos em direção
a uma nova representação, essa década é crucial
para a compreensão das transformações por qual
a teoria clássica teve que passar para abarcar esse
novo tema.
Como o objetivo é entender as transformações
que ocorreram para que uma nova abordagem
fosse gerada, foi eleito como objeto de pesquisa
inicial a série de publicações do Committee on
Comparative Politics (CCP)3, “Estudos do Desen-
volvimento Político”. Essa série é um caso de es-
tudos privilegiado para o objetivo de pesquisa por-
que, em primeiro lugar, ainda segue, em seus vo-
lumes iniciais, a teoria clássica do desenvolvimen-
to, afastando-se da perspectiva clássica nos últi-
mos anos4. Dessa forma, essa série permite o
1  A utilização dos termos “países ricos” e “países pobres”
para tratar o relacionamento entre esses dois grupos de
países toma esses termos como categorias descritivas, sem
atribuir, portanto, qualquer conteúdo analítico a eles.
2  Não por acaso, desenvolvimento e modernização apare-
cem aqui sem nenhum adjetivo complementar. Nessa épo-
ca, apesar do interesse em entender o sistema político dos
países que estão sofrendo profundas transformações, ain-
da não há nenhuma proposição conceitual, teórica ou mes-
mo programática de formular uma teoria do desenvolvi-
mento político como separada da modernização como um
todo, ou meramente separada do desenvolvimento econô-
mico. Esse ponto ficará mais claro abaixo.
3  O Comitê de Política Comparada pertence ao Conselho
de Pesquisa em Ciências Sociais (Social Science Research
Council, SSRC), formado na década de 1920 com financia-
mento da Fundação Rockefeller (posteriormente recebe au-
xílio também das fundações Ford e Carnegie). O Conselho
tem como principal objetivo a reunião de pesquisadores de
diferentes universidades, organizados em torno de comitês
de áreas ou problemas de pesquisa. O Comitê destacou-se
por ter sido o primeiro grupo de comparativistas políticos
norte-americanos a considerar os países não ocidentais
como objetos válidos de pesquisa empírica sistemática. Ou
seja, esses autores partiram de um campo tradicional na
Ciência Política – o de política comparada – mas desloca-
ram o objeto de estudo desse campo. Se a área de política
comparada até então estava inteiramente voltada para en-
tender (mais do que comparar) as instituições políticas nas
grandes potências, a nova proposta é pesquisar a política
no mundo pós-colonial e compará-la com a dos países de-
senvolvidos. A esse grupo pertence a obra clássica de
Almond e Coleman, A política das áreas em desenvolvi-
mento (cf. ALMOND & COLEMAN, 1969).
4  Diferente de Huntington, que alcançou uma notoriedade
única com o artigo crítico da perspectiva clássica, “Political
Development and Political Decay” (HUNTINGTON, 1965),
mas que não possui artigos e livros anteriores comprometi-
dos com essa abordagem que permitissem uma análise das
transformações que ocorreram em seu pensamento.
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acompanhamento da evolução teórica de um gru-
po de estudos, em contraste com a apresentação
de clássicos pertencentes a diversos grupos ou
diversas formas de abordagens, o que garante
maior clareza: (i) à análise de como, dentro de um
mesmo paradigma e entre um mesmo grupo de
pesquisadores, apareceram novos temas; (ii) às
conseqüências que trouxeram para o paradigma
como um todo.
Em segundo lugar, mesmo que a série do Co-
mitê de Política Comparada como um todo, dife-
rentemente de Huntington, não esteja presente
até hoje na lista de obras obrigatórias da teoria
do desenvolvimento político dos EUA, ainda as-
sim não é possível renegar a importância que esse
Comitê e sua série “Estudos do Desenvolvimen-
to Político” possuíam em sua época. Essas obras
não só tiveram amplo espaço em seu período –
sendo inclusive um dos objetos privilegiados de
discussão no artigo clássico de Huntington e no
livro posterior que dá prosseguimento à reflexão
do artigo –, como não se pode negar o quanto o
CCP pautava as discussões de sua época. As ci-
tações abaixo confirmam esse ponto: “Atenção
particular é devotada para os dez membros líde-
res do “Comitê de Política Comparada” do “Con-
selho de Pesquisa em Ciência Social”, grupo que
foi muito importante em assegurar um alto grau
de coesão teórica no estudo da modernização po-
lítica”5 (O’BRIEN, 1972, p. 352). “Devido ao
papel central [do CCP] na articulação de uma
agenda para o campo, sua influência sobre a dis-
tribuição de recursos, e seu alto nível de prestí-
gio profissional, este comitê fornece um caso
particularmente bom para a análise” (LATHAM,
2000, p. 37). “Poucos grupos acadêmicos for-
malizados determinaram tão perfeitamente o cur-
so de um segmento da ciência social como o fez
o comitê durante esta década” (PACKENHAM,
1973, p. 224).
Após a discussão a respeito das transforma-
ções ocorridas no pensamento clássico para a
emergência de uma nova base representacional dos
países pobres, este artigo debruça-se ainda sobre
as obras da década de 1960 do cientista político
Samuel Huntington. Essas obras afirmaram, an-
tes de quaisquer outras e com uma ênfase até hoje
única, que: (i) o desenvolvimento político não era
inevitável (não era, portanto, um destino certo) e
tanto a decadência política quanto o desenvolvi-
mento eram um resultado possível; (ii) a moder-
nização social era produtora de instabilidade e de-
cadência. Essa perspectiva caminhava, portan-
to, em sentido contrário à teoria clássica que a
colocava como motor inevitável do desenvolvi-
mento político. Por esses motivos, Huntington
emerge como um objeto de estudo único para a
análise das novas bases da representação que se
forma, na qual o ponto de vista clássico do de-
senvolvimento já foi completamente abandonado6.
O modo como essa representação desenvolvi-
mentista evoluiu na série do Comitê de Política
Comparada (CCP) e a transformação teórica
alcançada nas obras de Huntington são tratados a
partir de dois aspectos-chaves: (i) o relacionamento
entre a teoria do desenvolvimento político, a teo-
ria do desenvolvimento econômico e a teoria da
modernização no nível representacional e (ii) o
modo como se entende o desenvolvimento políti-
co.
Em suma, o objetivo deste artigo é entender a
mudança na representação dos países pobres na
teoria do desenvolvimento político dos Estados
Unidos a partir da análise de obras do Comitê de
Política Comparada e do cientista político Samuel
Huntington produzidas durante a década de 1960.
É necessário ressaltar que esse recorte teóri-
co não deve ser entendido como uma negligência
em relação ao contexto em que essas mudanças
internas ocorreram e em relação ao modo como o
ambiente externo afetou o desenvolvimento teóri-
co. De fato, tais transformações políticas não são
o foco deste artigo, tampouco o efeito destas na
teorização acadêmica7. Nosso objetivo, ao consi-
derar as obras sobre a teoria do desenvolvimento
político internamente, é discutir em que medida
aquelas mudanças contribuíram para um novo
entendimento dos países pobres e de seus proble-
5  As citações de publicações em língua estrangeira foram
traduzidas pela autora (nota do revisor).
6  Um survey realizado por Kenski torna completa a argüi-
ção da importância de Huntington. Segundo esse survey, de
1974, os cientistas apontaram majoritariamente o livro do
autor como obra mais importante sobre o desenvolvimento
político (57,6%) e mais útil (59,4%) (KENKSI, 1975).
7  Uma análise a respeito do modo que os acontecimentos
externos influenciaram a transformação interna teórica pode
ser encontrada em Mello (2009).
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mas e, consequentemente, para a elaboração de
uma nova concepção a respeito da ação política
necessária.
Antes de iniciarmos a investigação propriamen-
te dita, a próxima seção introduz brevemente os
títulos que serviram de base para destrinchar as
principais características dessa bibliografia.
II. AS OBRAS
As características mais importantes do pensa-
mento clássico da teoria do desenvolvimento que
são brevemente retomadas neste artigo, com o in-
tuito de comparação, tiveram por base cinco obras,
consideradas as mais importantes no assunto. Es-
sas obras são: The Structure of Society, de Marion
Levy Jr. (1952); The Passing of Traditional Society:
Modernizing the Middle East, de Daniel Lerner
(1958); A política das áreas em desenvolvimento,
editado por Gabriel Almond e James Coleman
(1969); e os artigos de Edward Shils (1960a;
1960b), “Political Development in the New States”
I e II e de Karl Deutsch (1961), “Social Mobilization
and Political Development”. Sobre os conceitos e
inovações principais de cada uma dessas obras, ver
Gendzier (1985) e Gilman (2003).
Para analisar a evolução da teoria clássica, fo-
ram tratadas as obras da série “Estudos sobre De-
senvolvimento Político” (Studies in Political
Development), do Comitê de Política Comparada
(CCP).
A série “Estudos do desenvolvimento políti-
co” foi publicada entre 1963-1966, em seis volu-
mes8. Todos eles, com exceção do terceiro, estão
dedicados a entender a correlação entre uma de-
terminada variável e o desenvolvimento político.
Esse propósito está exposto desde os títulos: “Co-
municações e desenvolvimento político”, “Buro-
cracia e desenvolvimento político”, “Educação e
desenvolvimento político”, “Cultura política e de-
senvolvimento político” e, por último, “Partidos
políticos e desenvolvimento político”. Apesar do
terceiro volume apresentar um título diferenciado
(“Modernização política no Japão e na Turquia”),
seu objetivo também é compreender e medir a
relação de variáveis sócio-políticas (só que neste
caso no plural) e o desenvolvimento político; com-
preensão essa que permitiria no futuro construir
uma teoria geral do desenvolvimento político9.
A base metodológica ainda é o funcionalismo
que já aparecia na obra fundamental de Almond e
Coleman (1969), ainda que isso não signifique que
todos os capítulos10 sejam funcionalmente orien-
tados. Segundo Montgomery (1969), dos 98 ca-
pítulos que compõem a série, mais de um terço
(36) é funcionalmente ou “operacionalmente” ori-
entado; estudos institucionais são quase tão nu-
merosos quanto e 28 são investigações históri-
cas. Apesar do propósito comparativo, quarenta e
oito (ou quase a metade) dos capítulos são
monografias a respeito de um só país. A distribui-
ção geográfica dos países tratados é: trinta e qua-
tro são da Ásia e do Oriente Próximo, catorze são
sobre a Europa e a América do Norte, doze dedi-
cam-se a África e apenas três dissertam sobre a
América Latina. O nível nacional domina as pes-
quisas da série, sendo que 27 voltam-se para o
nível individual. Um dos pontos que mais nos in-
teressam nessa classificação, e que será mais bem
compreendido a seguir, é que quase todos os en-
saios fazem uso muito mais extenso da Sociolo-
gia, Antropologia e Psicologia Social do que da
Economia. Passemos, então, às obras de
Huntington.
No artigo “Political Development and Political
Decay”, de 1965, Samuel Huntington anuncia o
objetivo de distinguir “desenvolvimento político”
de “modernização”. Segundo ele, desenvolvimen-
to político seria o processo de institucionalização
de organizações políticas e procedimentos, en-
8  Após um intervalo de cinco anos sem nenhuma publica-
ção, em 1971 é editado o volume Crises and Sequences in
Political Development, por Binder et alii (1971), seguido
por The Formation of National States in Western Europe,
de Charles Tilly (1975) e Crises of Political Development
in Europe and the United States, de Raymond Grew (1978).
Esses últimos volumes resultam do objetivo de se consoli-
dar uma linha de pesquisa que emerge durante a discussão
da década de 1960. Como nosso objetivo é acompanhar a
mudança representacional na teoria do desenvolvimento
político na década de 1960, os volumes da década de 1970
não estão incluídos na análise.
9  Os volumes utilizados para análise de cada uma das
obras são os seguintes: Coleman (1965), Pye (1967), Ward
e Rustow (1968), Pye e Verba (1969), La Palombara e
Weiner (1972) e La  Palombara (1973).
10  Os livros foram editados por membros do Comitê com
a participação de diversos autores na produção dos nume-
rosos capítulos. Com exceção do volume de Pye e Verba
(1969), todos os volumes são produto de uma conferência
sobre o tema.
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quanto modernização estaria relacionada, acima
de tudo, à mobilização e à participação política. O
primeiro parágrafo já anuncia sua tese principal:
“Crescimentos rápidos na mobilização e partici-
pação, os aspectos políticos principais da moder-
nização, minam as instituições políticas. Uma
modernização rápida, em síntese, não produz de-
senvolvimento político, mas decadência política”
(HUNTINGTON, 1965, p. 386). Outra novidade
de Huntington foi anunciar, na contramão dos es-
tudos feitos, que, para entender as sociedades em
mudança, uma teoria da decadência política seria
muito mais útil que uma teoria do desenvolvimen-
to. O artigo finaliza ainda realizando um breve es-
boço de estratégias para o desenvolvimento
institucional.
Em A ordem política nas sociedades em mu-
dança, Huntington (1975; originalmente de 1968)
continua entendendo a modernização como essen-
cialmente desestabilizadora; o desenvolvimento
institucional como promovedor da ordem política
e a decadência política como uma situação em
que há uma rápida mudança social e mobilização
acompanhada de um desenvolvimento lento das
instituições. De original, uma classificação de di-
ferentes sociedades a partir de dois critérios: par-
ticipação e institucionalização11. A história da cons-
trução da ordem política nos Estados Unidos e na
Europa é retomada e discute-se a possibilidade de
construção da ordem política: (1) a partir de uma
comunidade política tradicional; (2) a partir de uma
sociedade pretoriana, (3) por meio da revolução,
(4) por meio da reforma e (5) por meio de parti-
dos políticos.
III. O DESENVOLVIMENTO POLÍTICO NA
SÉRIE “ESTUDOS DO DESENVOLVIMEN-
TO POLÍTICO” E A DISCUSSÃO COM A
REPRESENTAÇÃO ECONÔMICA DOS
PAÍSES POBRES
A principal característica da nova representa-
ção dos países pobres que irá emergir com a teo-
ria do desenvolvimento é a intenção de abranger
as transformações em curso nesses países, con-
siderando-os, portanto, em seu aspecto dinâmi-
co. Essa novidade é difícil de captar hoje, entre-
tanto, até finais da década de 1940, os países tra-
dicionais eram estudados nos Estados Unidos (e
também na Europa) basicamente em duas áreas: a
Antropologia e os estudos orientalistas. Na Antro-
pologia, o foco de pesquisas preferencial eram as
populações que ainda não haviam sofrido contato
com a civilização ocidental. Já os orientalistas ti-
nham como principal interesse a investigação de
civilizações orientais, mas civilizações que esta-
vam historicamente congeladas, ou seja, que ape-
sar de possuírem um passado extremamente rico,
haviam perdido o “bonde do progresso” e fica-
ram “paradas no tempo”. Dedicavam-se princi-
palmente ao estudo dos textos clássicos orientais
e somente então os resultados desses estudos eram
transportados para a aplicação ao Oriente contem-
porâneo. Ou seja, esse modo de abarcar realida-
des não Ocidentais permitia a transferência direta
e sem necessidade de complementos de caracte-
rísticas esmiuçadas em textos clássicos para a
realidade contemporânea dos países. Dessa for-
ma, quando as sociedades tradicionais eram obje-
to de investigação, tanto na Antropologia quanto
nos estudos orientalistas norte-americanos, o foco
incidia sobre a não-historicidade desses povos e
civilizações (WALLERSTEIN, 1998).
O ponto mais fundamental a ser esclarecido
sobre a nova representação dinâmica presente nas
obras clássicas do desenvolvimento é que a fonte
para uma visão que assume a historicidade desses
países será, prioritariamente, a teoria do desen-
volvimento econômico. Isto é, a base que permi-
tiu uma nova visão não-estática dos países po-
bres foi o referencial econômico e as variáveis
analíticas que o acompanham. Um bom exemplo
desse embasamento aparece na citação inicial deste
artigo retirada do capítulo final do artigo de Almond
e Coleman (1969), escrito por Coleman com o
objetivo de fazer um balanço geral da situação dos
países em desenvolvimento como um todo12.
Com o desenrolar da teoria clássica, inaugura-
se ao longo da série do CCP um novo tipo de rela-
cionamento entre a teoria do desenvolvimento11  As sociedades modernas são aquelas com alta partici-
pação, subdivididas entre desenvolvidas (além de alta par-
ticipação, alta institucionalização) e subdesenvolvidas (em
que a institucionalização é baixa). Uma segunda clivagem
refere-se apenas ao grau de institucionalização política (dei-
xando de lado, portanto, a participação). As altamente
institucionalizadas são sociedades cívicas, enquanto as de
baixo grau são pretorianas.
12  O livro inicia com um capítulo de Almond, em que se
apresenta a proposição teórico-analítica que depois é apli-
cada à situação dos países em cada região (Ásia, África e
América Latina). Coleman finaliza com um balanço geral
dos países em desenvolvimento.
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econômico e a teoria do desenvolvimento políti-
co. Esse novo relacionamento será marcado por
um progressivo afastamento da representação
econômica, entretanto, a teoria do desenvolvimen-
to econômico não deixará de ser uma perspecti-
va-chave com a qual se dialoga.
O primeiro passo em direção a esse afasta-
mento é percebido na crítica ao papel hegemônico
ocupado pela teoria do desenvolvimento econô-
mico em diversos âmbitos. No nível político, a
negligência do desenvolvimento político nas aju-
das externas aos países pobres é denunciada. No
nível conceitual, defende-se a necessidade de rom-
per-se com a submissão do entendimento do sis-
tema político moderno às categorias de
modernidade social e econômica. Finalmente, no
nível representacional percebe-se uma formula-
ção cada vez mais autossuficiente, com variáveis
e medidas políticas, para representar-se o país em
desenvolvimento. No volume editado por Coleman
– o quarto da série – a representação ambivalente,
pautada em termos econômicos e políticos, pare-
ce ter sido finalmente superada, e a teoria do de-
senvolvimento político demonstra ter alcançado
um status capaz de prescindir, ao menos na des-
crição do seu próprio objeto, do apoio em variá-
veis econômicas. É o que aparece na citação a
seguir: “À primeira vista pareceria que a Indonésia
nunca teve os elementos básicos para um Estado
viável. Ela é geograficamente fragmentada – 3 000
ou mais ilhas dispersas por um arco de 3 000 mi-
lhas. Seus grandes recursos e imensa população
estão desigualmente distribuídos – 75% das pes-
soas residem em Java e 75% da riqueza econômi-
ca se encontra nas ilhas fora de Java. Religiões e
seitas são abundantes na Indonésia – variedades
do Islã, Hinduísmo, Catolicismo, Protestantismo
e as crenças indígenas que abarcamos generica-
mente como animismo. O país foi dominado por
príncipes indianos, capitães marinhos portugue-
ses, um lord inglês, mercantilistas holandeses e
militares japoneses. Com essas condições a
Indonésia conseguiu, ainda assim, persistir como
um Estado desde a Independência apesar de duas
ocupações militares européias e grandes insurrei-
ções em Sumatra e Célebes. Com certeza, muitos
desses fatos contribuíram para a desunião, mas
existem elementos harmônicos também”
(COLEMAN, 1965, p. 115; grifo no original).
A citação demonstra de modo exemplar como
mesmo buscando uma descrição detalhada e ex-
tensa do sistema político e das possibilidades de
integração nele, ainda assim não aparece nenhu-
ma necessidade do autor em recorrer aos termos
econômicos.
Mas o que permite essa mudança? O primeiro
ponto que chama a atenção é que o volume ante-
rior (WARD & RUSTOW, 1968) insere, de modo
inaugural, uma questão até então ausente no de-
bate do CCP, a qual será o fio condutor que acom-
panhará os próximos volumes da série até a sua
extinção13. Esse novo tema é a questão das crises
e problemas enfrentados pelos países durante a
sua trajetória de desenvolvimento. No livro de
Ward e Rustow (1968), procura-se investigar se
é possível delinear padrões de desenvolvimento
tendo em vista o modo que as crises são enfren-
tadas em cada país e a seqüência em que elas apa-
recem.
Não é a mera novidade da questão que nos
interessa, mas o papel que essa ocupa na análise,
ou ainda, a justificativa que é dada para que um
novo tema seja introduzido entre aqueles que já
eram clássicos na literatura. Retomando, o estu-
do do modo que as crises nos países foram en-
frentadas e a seqüência em que elas aconteceram
seria um modo de descobrirem-se padrões de de-
senvolvimento; investigação essencial para cons-
truir uma teoria comparada do desenvolvimento,
isto é, da dinâmica de mudança. Os autores criti-
cam que, até então, a área de política comparada
só havia conseguido realizar comparações entre
os países a partir de uma perspectiva estática,
porque compara diversos países em certo perío-
do do tempo. Comparariam nações assim como
comparariam retratos14. O enfoque das crises e
seqüências seria a base para a construção de uma
nova linha de pesquisa que conseguisse abarcar o
desenvolvimento diacronicamente.
É justamente esse papel das crises e seqüênci-
as na construção de uma análise dinâmica ou
diacrônica, que aponta para uma nova situação
em que a teoria do desenvolvimento político pres-
cinde da teoria do desenvolvimento econômico para
13  Essa questão emergente vai ocupar cada vez mais um
espaço central nos volumes da série, até a sua finalização
com um livro totalmente voltado para discutir as crises e
seqüências no desenvolvimento político (BINDER et alii,
1971).
14  Ward e Rustow afirmam que o próprio livro fundamen-
tal do CCP de Almond e Coleman (1969) seria um ótimo
exemplo dessa comparação estática.
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ter uma imagem dinâmica dos países em transi-
ção. Na teoria clássica, uma representação dinâ-
mica significava uma visão que atentasse para as
transformações que ocorriam contemporanea-
mente naqueles países, uma visão que não iguala-
va passado, presente e futuro como se fossem
um mesmo estado nos países não-Ocidentais; em
outras palavras, uma visão que percebesse a che-
gada de elementos dinâmicos nesses países. O
significado reivindicado por Ward e Rustow (idem)
para o termo dinamismo não é mais apenas a per-
cepção das transformações em curso nesses paí-
ses, mas entender o processo diacrônico de de-
senvolvimento. Mesmo com essas diferenciações
de significado para o termo dinâmico, e conside-
rando ainda a diferença de período entre a nova
proposição de Ward e Rustow e os conflitos e
disputas que existiam no período dos clássicos,
ainda assim é possível relacionar, de um lado, a
emergência de um novo elemento capaz de forne-
cer dinamismo à análise, elemento esse autóctone
ao arsenal da teoria do desenvolvimento político,
e de outro lado, o processo de autonomização
dessa teoria.
Outra novidade que emerge com a evolução
da teoria clássica é a questão do desenvolvimento
político. O interesse pelo sistema político, é cla-
ro, já existia desde os clássicos, mas ele era estu-
dado em sua relação com a modernização social
ou desenvolvimento econômico, não havendo uma
discussão sobre o que seria o desenvolvimento
político em si.
A submissão da conceituação do desenvolvi-
mento político ao processo total de modernização
começa a ser, nesta geração, rejeitada. Propõe-se
então como objetivo definir o que seria o desen-
volvimento político, entendido então como pro-
cesso específico e relativamente independente do
desenvolvimento econômico e social. A definição
de desenvolvimento político será dada por
Coleman, conforme aparece na citação a seguir:
“Nesses termos, o desenvolvimento político pode
ser entendido como a aquisição por um sistema
político de uma capacidade política, consciente-
mente perseguida e qualitativamente nova e eleva-
da, como é manifestada pela institucionalização
exitosa de (1) novos padrões de integração que
regulam e que contêm as tensões e os conflitos
produzidos pela crescente diferenciação; (2) no-
vos padrões de participação e distribuição de re-
cursos adequadamente responsivos às demandas
geradas pelos imperativos de igualdade”
(COLEMAN, 1965, p. 15; grifos no original).
É impossível não enxergar nessa definição de
desenvolvimento político – processo de aquisição
de capacidade para integração, no sentido de
regulação e contenção de conflitos e capacidade
para distribuição no sentido de resposta às deman-
das – uma solução aos anseios que acompanham
os escritos dessa série. Aqui se consegue chegar
a uma definição de desenvolvimento político como
processo específico e diferente do processo eco-
nômico, ainda que sofra de alguma forma efeitos
dos avanços na esfera da economia.
Além disso, tal definição responde a uma pre-
ocupação que vai ganhando cada vez mais espaço
nos volumes da série: a apreensão em relação ao
curso dos países em desenvolvimento. O proces-
so de aquisição de capacidade ou desenvolvimen-
to político aparece, então, intimamente ligado à
reação a conflitos ou tensões e demandas. Ou seja,
o novo tema de crises e seqüências é inserido no
próprio conceito de desenvolvimento. “Desenvol-
ver-se” é ser capaz de apagar os conflitos e satis-
fazer ou controlar as demandas emergentes. “De-
senvolvidos” são aqueles que realizam de maneira
satisfatória essas duas funções. “Em desenvolvi-
mento” são os sistemas políticos que ainda não
adquiriram capacidade suficiente para a realiza-
ção dessas funções. Portanto, o sistema político
de uma sociedade, ao contrário de reflexo de sua
modernidade ou industrialização, é aquele que
emerge em função da forma e da seqüência em
que os problemas e crises foram tratados naquele
país.
Esse novo modo de entender o desenvolvimen-
to político como um processo relativamente au-
tônomo e os novos temas introduzidos chegam a
inverter algumas questões do debate dos clássi-
cos. Inverter, pois, se os clássicos viam-se forte-
mente constrangidos a dialogar nos termos da te-
oria do desenvolvimento econômico para alcan-
çarem reconhecimento de suas pesquisas, isto é,
a apontarem e justificarem no próprio estudo a
utilidade de tratar dos fatores não econômicos do
desenvolvimento. Aqui, o desenvolvimento políti-
co, como processo separado, parece estar a tal
ponto consolidado que os dois últimos livros da
série chegam a perguntar-se sobre a utilidade do
crescimento econômico para o desenvolvimento
político. Mesmo a modernização e a racionaliza-
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ção são medidas pelo valor que possuem para o
estabelecimento do sistema político. Sendo que
“desenvolvimento político” vai adquirindo cada vez
mais o significado de estabilidade.
Vimos até agora, portanto, como a série do
CCP produziu, na década de 1960, o objeto de
desenvolvimento político como autônomo ao pro-
cesso econômico e também um tema autóctone
para representar o país em desenvolvimento a partir
de uma perspectiva dinâmica. Se considerarmos
que uma disciplina constitui-se enquanto tal quando
consegue argumentar, com sucesso, que seu ob-
jeto de estudo não pode ser inteiramente explica-
do por outras disciplinas, isto é, que o desenvol-
vimento político não pode ser reduzido à moder-
nização social e econômica, o que vemos evoluir
na série do CCP é a consolidação de uma teoria do
desenvolvimento político como campo de estu-
dos relevante e autônomo na área do desenvolvi-
mento. O que nos interessa aqui, no que diz res-
peito à nossa questão de fundo, é que esse pro-
cesso de consolidação da teoria do desenvolvi-
mento político como campo teórico autônomo é
inseparável da inserção do tema da instabilidade.
IV. A OPOSIÇÃO ENTRE MODERNIZAÇÃO E
INSTITUCIONALIZAÇÃO EM SAMUEL
HUNTINGTON
A crítica tão constante entre os cientistas do
CCP à predominância da teoria do desenvolvimen-
to econômico torna-se menos relevante nos textos
de Huntington15. O argumento defendido neste ar-
tigo é que a baixa repercussão dessa crítica em
Huntington ocorre porque, enquanto para os cien-
tistas do CCP a teoria do desenvolvimento econô-
mico forma a base-chave da qual a teoria do de-
senvolvimento político busca desvencilhar-se, para
Huntington o processo de autonomização teórica
assume objetivos mais ambiciosos, por buscar dis-
tinguir-se da teoria da modernização como um todo.
O problema a que Huntington opõe-se com
mais veemência é a deficiente precisão do con-
ceito de desenvolvimento político, que apenas se
confunde com o de modernização. Segundo
Huntington (1965; 1975), apesar de existir uma
multiplicidade de definições para o desenvolvimen-
to político, é possível identificar duas caracterís-
ticas que aparecem em diferentes abordagens.
Primeiro, ele é geralmente identificado, ou está
intimamente conectado, com um aspecto da mo-
dernização da sociedade como um todo. Conse-
qüentemente, em segundo lugar, é necessário o
uso de uma série de critérios para medir o desen-
volvimento político, já que a modernização é um
processo amplo e complexo16.
Em primeiro lugar, sua rejeição da confusão entre
modernização e desenvolvimento político está fun-
damentada em uma análise da perda de precisão
conceitual que essa associação implica. Ao conectar
desenvolvimento político e modernização, a análise
fica restrita aos países que estão modernizando-se,
portanto, tal análise torna-se incapaz de perceber
em que medida antigas civilizações e impérios pos-
suíam ou não um sistema político desenvolvido.
Uma das vantagens de diferenciarem-se os concei-
tos seria, dessa forma, liberar o conceito de desen-
volvimento político de uma identificação com o
processo ocidental e, ainda, conseguir-se-ia alcan-
çar clareza a respeito do que é atualmente específi-
co no processo em curso na Ásia, na África e na
América Latina (HUNTINGTON, 1965).
Em segundo lugar, é o critério de fidedignida-
de que justifica uma separação clara entre moder-
nização e desenvolvimento político (idem)17.
Huntington afirma que se a modernização, em
certos sentidos, é um fato nessas regiões do mun-
do, o caso do desenvolvimento político é total-
mente diverso. Segundo ele, este último processo
não reflete nem de longe a realidade desses paí-
ses, marcada por violências, golpes, corrupção
etc. O uso de variáveis da modernização para medir
o suposto desenvolvimento político desses países
16  Os critérios que geralmente aparecem, no artigo (idem),
são a racionalização, a integração, a democratização e a
participação. No livro, de 1968, o autor ressalta a raciona-
lização, a diferenciação e a participação (HUNTINGTON,
1975).
17  Essa justificativa em duas etapas para a distinção entre
modernização e desenvolvimento político aparece no artigo
de 1965. Nele, a primeira justificativa para a melhor distin-
ção entre os conceitos – aquela que aponta a vantagem pro-
priamente conceitual – sustenta-se na discussão feita com
diversos autores sobre o significado de desenvolvimento
político. Diversamente, no livro, a discussão com a biblio-
grafia a respeito do significado de desenvolvimento político
ocupa um espaço bem menor e, conseqüentemente, somen-
te a segunda justificativa está presente.
15  Essa crítica aparece apenas uma vez no livro
(HUNTINGTON, 1975, p. 17) e no artigo (HUN-
TINGTON, 1965, p. 428-429).
147
REVISTA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA V. 19, Nº 39: 139-152 JUN. 2011
gera uma falsa sensação de que eles estão progre-
dindo e até mesmo que o processo é inevitável18,
quando, na realidade, as sociedades em mudança
encontram-se em meio a um processo de deca-
dência política. Nesse sentido, Huntington afirma
que, para entender o processo pelo qual estão pas-
sando esses países é necessário, acima de tudo,
teorias sobre a decadência ou desintegração polí-
tica, e não sobre o desenvolvimento político
(HUNTINGTON, 1965; 1975).
Esclarecidas as justificativas para a distinção
entre modernização e desenvolvimento político,
já se pode focar suas bases.
Huntington ressalta dois aspectos da moderni-
zação como os mais relevantes para a política: a
mobilização social e o desenvolvimento econômi-
co (idem). Mobilização social, conforme Deutsch
(1961), é o fenômeno por meio do qual antigos
comprometimentos são destruídos e novos pa-
drões de comportamento e socialização emergem.
Segundo Huntington, a mobilização social afeta
diretamente a política porque altera as aspirações
de indivíduos, grupos ou sociedades; enquanto o
desenvolvimento econômico é relevante, pois al-
tera as capacidades desses mesmos atores
(HUNTINGTON, 1965; 1975).
Aprofundando a compreensão daquilo que
Huntington entende por mobilização social, come-
ça a delinear-se qual é a base da distinção entre
modernização e desenvolvimento político. Não por
acaso, em Huntington aparece a noção de
mobilização social, proveniente de um autor da te-
oria do desenvolvimento político clássica, como
um dos aspectos-chaves da modernização e a for-
ma que ela afeta o desenvolvimento político. Essa
aproximação indica, corretamente, a principal ca-
racterística em que há uma continuidade entre os
teóricos clássicos e Huntington, abrangendo tam-
bém o Comitê de Política Comparada. Apesar do
tema da instabilidade ainda ser um tema menor en-
tre os clássicos da teoria do desenvolvimento polí-
tico, desde aquele momento o problema da instabi-
lidade já aparecia majoritariamente relacionado à
geração de novas aspirações irrealizáveis. Em
Lerner (1958) esse excesso de aspirações e dese-
jos é produto da própria modernização da socieda-
de. Esta gera uma classe média, entre a antiga elite
e as massas, que possui acesso aos meios de co-
municação e até mesmo à graduação universitária,
porém, esses processos modernizam a personali-
dade de antigos desprivilegiados sem que o sistema
consiga, no entanto, por falta de recursos, satisfa-
zer todos os desejos e vontades que foram desper-
tados. Em resumo, o problema se trata, nas pala-
vras de Lerner, de um hiato (gap) entre aspirações
e capacidades. É essa incapacidade de satisfazer
os desejos criados que gera radicais e extremistas
desestabilizadores da sociedade. Em suma, o argu-
mento é que não são aqueles que não possuem nada
que desafiam o sistema, mas sim aqueles que que-
rem mais19. Nas citações a Lerner e nos termos
18  A citação a seguir explica como uma definição de desen-
volvimento político que inclua elementos da modernização
permite ver o desenvolvimento político como um processo
inevitável: “Além do mais, quanto mais ampla a definição
de desenvolvimento, mais inevitável se torna o desenvolvi-
mento. As definições completamente abrangentes fazem
com que o desenvolvimento pareça fácil por fazê-lo pare-
cer inevitável. O desenvolvimento se torna uma causa pri-
meira onipresente, que explica tudo, mas não distingue nada.
Quase tudo que acontece nos países ‘em desenvolvimento’
– golpes, lutas étnicas, guerras revolucionárias – se torna
parte do processo de desenvolvimento, ainda que isso pa-
reça contraditório ou regressivo na superfície. O desenvol-
vimento político perde seu conteúdo analítico e adquire um
conteúdo meramente geográfico. No extremo, se torna si-
nônimo da história política da Ásia, África e América Lati-
na” (HUNTINGTON, 1965, p. 390). Apesar de o artigo
ter sido publicado quando o tema das crises estava apenas
entrando na agenda do CCP, não é possível ignorar a dis-
cussão entre Huntington e a série “Estudos do Desenvolvi-
mento Político”. Enquanto os autores da série estão inse-
rindo as crises no próprio desenvolvimento político (sen-
do que esse não é totalmente diferente de modernização –
exceto na versão de Coleman (1965)), Huntington denun-
cia o absurdo de correlacionar-se desenvolvimento com
golpes e guerras, obscurecendo o que estes realmente são:
sintomas da decadência política. Indicam que essa era uma
discussão explícita com a série do CCP a grande citação
desses volumes nas obras de Huntington e a própria inser-
ção de Huntington, em 1967, como participante do Comitê
de Política Comparada.
19  Deutsch (1961) aponta, semelhantemente, que a
mobilização social (a quebra de antigos vínculos e a geração
de novos) gera novas necessidades (distinguindo-se, portan-
to, da terminologia de Lerner, que ao tratar como aspirações
e desejos indica que compreende essas mudanças como sub-
jetivas), que se não forem satisfeitas promovem tensões
políticas. Da mesma forma, Shils (1960a; 1960b) comparti-
lha essa correlação entre desejos não satisfeitos e instabilida-
de, no entanto, o autor relaciona a existência desse excesso
de aspirações aos governos populistas irresponsáveis e não
ao próprio processo de modernização. Também a série ana-
lisada do Comitê de Política Comparada atribui os conflitos
das sociedades à promoção exagerada de expectativas, que
por serem desmesuradas não puderam ser satisfeitas.
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utilizados, fica claro como Huntington deve, acima
de tudo, a esse teórico da perspectiva clássica o
modo como compreende a relação entre moderni-
zação e instabilidade.
Se, de um lado, o tema da relação entre moder-
nização e instabilidade deixa transparecer aquele que
é o elemento de maior aproximação entre Huntington
(1965; 1975) e a teoria clássica do desenvolvimen-
to político, por outro, esse mesmo tema revela tam-
bém a maior ruptura com a década de 1950. Ou
seja, aqui aparece uma ruptura real, conformando,
portanto, uma diferença qualitativa em relação ao
Comitê de Política Comparada, que apesar das
inflexões temáticas não rompeu com os pressu-
postos do pensamento. De um lado, Huntington
continua a avaliar, em uma estrutura similar, a mo-
dernização como geradora de aspirações e, conse-
qüentemente, frustrações. De outro, essa compre-
ensão da modernização gera uma nova postura frente
a esse processo, a qual nem os clássicos, nem
mesmo o CCP, ousaram assumir. Enquanto os clás-
sicos mantêm a questão da instabilidade como uma
questão marginal, já que havia uma aposta otimista
na reversão dessa situação com a continuidade do
processo, e enquanto os cientistas do CCP já apre-
sentam um pessimismo mais receoso, que não mais
aposta no desenrolar “natural” do processo, mas
ainda acreditam que é possível promover um siste-
ma político capaz de lidar com os conflitos e cri-
ses, Huntington desiste de qualquer presunção de
uma modernização que ao fim possa ser estável e
benéfica (idem). Aliás, os efeitos benéficos de um
processo de transformação global quase desapare-
cem do raciocínio do autor, a modernização chega
a ser vista como um processo que não é sequer
desejável, rompendo, portanto, definitivamente e
ineditamente com a teoria clássica do desenvolvi-
mento político. A citação abaixo indica como a
manutenção de uma estrutura social de indivíduos
menos conscientes e reivindicadores é vista pelo
cientista político como uma alternativa possível fren-
te a uma modernização essencialmente desesta-
bilizadora: “Existe assim um conservadorismo dos
desamparados tão profundo quanto o dos privilegi-
ados; os primeiros constituem um fator tão impor-
tante para a perpetuação da ordem social quanto os
últimos. A pobreza em si mesmo é uma barreira à
instabilidade. Os que estão preocupados com o
objetivo imediato da próxima refeição não estão
propensos a se preocuparem com a grande trans-
formação da sociedade” (HUNTINGTON, 1975,
p. 66).
É essa rejeição da modernização como um pro-
cesso positivo, assim como a desistência de bus-
car-se caminhos para garantir os frutos da mu-
dança, que é entendido como um ponto de ruptu-
ra em Huntington que não havia sido realizado até
agora20.
Duas conclusões parciais já são possíveis de
serem elaboradas. Em primeiro lugar, percebe-se
que apesar de ter ressaltado duas características
do processo de modernização – o desenvolvimento
econômico e a mobilização social – é a mobilização
social, acima de tudo, que Huntington tem em
mente quando os efeitos nefastos da moderniza-
ção são apontados21. Em segundo lugar, dado que
20  Sobre esse assunto, compare a citação de Huntington
do parágrafo anterior, com a citação a seguir de Deutsch
que discute como lidar com as possíveis conseqüências
desestabilizadoras da mobilização social: “Tais interven-
ções não devem ter o objetivo de retardar o desenvolvimen-
to econômico e social. [...] Essas políticas [policies] de
desacelerar a mobilização social e o desenvolvimento eco-
nômico, essencialmente, apenas reduziram as capacidades
do governo, construíram o caminho para fracassos domés-
ticos e derrotas internacionais e foram seguidas, ao longo
do curso de três gerações, pelo atraso persistente e pela
destruição final do Estado. Uma política [policy] mais pro-
missora seria, ao contrário, de ação interventora a favor de
um crescimento mais rápido e balanceado; uma distribui-
ção de renda de alguma forma mais uniforme, relacionada
mais proximamente às recompensas das contribuições pro-
dutivas que ao status e à herança; um investimento mais
produtivo dos recursos disponíveis; e um crescimento sus-
tentável das capacidades administrativas e políticas do go-
verno e do estrato cada vez mais amplo da população”
(DEUTSCH, 1961, p. 505).
21  Nas palavras de Huntington: “A mobilização social é
muito mais desestabilizadora que o desenvolvimento eco-
nômico. O hiato entre essas duas formas fornece uma me-
dida para o impacto da modernização na estabilidade polí-
tica. A urbanização, a alfabetização, a educação, os meios
de massa e outros fatores expõem o homem tradicional a
novas formas de vida, a novos padrões de prazeres, a no-
vas possibilidades de satisfação. Essas experiências rom-
pem as barreiras cognitivas e atitudinais da cultura tradici-
onal e promovem novos padrões de aspirações e anseios.
Mas a capacidade de uma sociedade em transição de satis-
fazer essas novas aspirações aumenta num ritmo muito
mais lento que as aspirações em si. Conseqüentemente,
desenvolve-se um hiato entre aspirações e expectativas, a
formação do anseio e a sua satisfação, entre a função das
aspirações e a função do nível de vida real. Esse hiato gera
a frustração social e a insatisfação. Na prática, a extensão
do hiato proporciona uma medida razoável da instabilidade
política” (HUNTINGTON, 1975, p. 66).
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é essa modernização quase sinônimo de
mobilização social que apresenta, em sua pers-
pectiva, os efeitos mais devastadores, é possível
entender por que é a modernização em geral, mais
do que o desenvolvimento econômico especifica-
mente, o principal objeto de confronto do cientis-
ta político.
A reconstrução do pensamento até aqui, assim
como as passagens selecionadas, já permitem
compreender o que Huntington entende por mo-
dernização. Resta ainda esclarecer o que seria en-
tão desenvolvimento político. O desenvolvimento
político, fenômeno independente da moderniza-
ção, é definido como o processo de institucionali-
zação de organizações políticas e procedimentos.
O significado dessa virada para as instituições pre-
cisa ser mais bem qualificado.
Diversas análises já criticaram Huntington por
ter anunciado uma nova perspectiva de aborda-
gem institucional, quando a análise das institui-
ções políticas, de fato, está ausente de seu pensa-
mento (KAZEMI, 1969; REMMER, 1997;
DOMÍNGUEZ, 2001) Exceto os partidos, todas
as outras instituições – burocracia, Congresso,
sistema judiciário, agências e departamentos – não
são consideradas. Remmer (1997) afirma que es-
sas ausências demonstram como Huntington não
representou o primeiro passo para o estudo das
instituições políticas, mas sim a culminação de uma
linha de pesquisa – a desenvolvimentista – que
não conseguiu cumprir o papel de entender o sis-
tema político nas sociedades em mudança.
Nessa discussão a respeito do avanço e do le-
gado do pensamento de Huntington parece haver
uma identificação apressada22 entre o institucio-
nalismo de Huntington e outras vertentes que fi-
caram mais conhecidas na história da Ciência
Política (refiro-me ao institucionalismo anterior à
II Guerra Mundial e ao neo-institucionalismo
emergente a partir da década de 1970). Como
aparece explícito no artigo, a análise institucional
de Huntington não se aproxima da compreensão
do que acontece com a black box23 do Estado, ao
contrário “institucionalização” é entendida como
o “processo por meio do qual organizações e pro-
cedimentos adquirem valor e estabilidade”
(HUNTINGTON, 1965, p. 394; 1975, p. 24) A
existência de procedimentos reconhecíveis e es-
táveis que regulam a participação política, assim
como a resolução de conflitos, é que garante a
estabilidade das sociedade como um todo. A cita-
ção a seguir indica esse ponto: “Tanto a sociedade
de massa quanto a sociedade participante possu-
em elevados níveis de participação política. Dife-
rem, porém, na institucionalização das organiza-
ções e dos procedimentos políticos. Na socieda-
de de massa, a participação política é não-
estruturada, inconstante, anômica e variada. Cada
força social procura atingir seus objetivos por meio
dos recursos e das táticas em que é mais forte. A
apatia e a revolta sucedem uma a outra, filhas gê-
meas da ausência de símbolos e instituições polí-
ticas com autoridade. A forma característica de
participação política é o movimento de massa,
combinando ações violentas e não violentas, le-
gais e ilegais, coercitivas e persuasivas. A socie-
dade de massa carece de estruturas organizadas
que possam relacionar os desejos e atividades
políticas das massas com os objetivos e decisões
de seus líderes” (HUNTINGTON, 1975, p. 101).
Considerando o que Huntington entende por
modernização e por desenvolvimento político, fica
claro como é possível sintetizar em apenas uma
frase o fulcro da distinção entre ambos os con-
ceitos: se a modernização seria responsável pelos
efeitos desestabilizadores, o desenvolvimento po-
lítico é aquele que gera a estabilidade.
V. CONCLUSÕES
Em síntese, a série “Estudos do Desenvolvi-
mento Político”, distanciando-se da perspectiva
clássica, apresenta uma apreensão crescente a
respeito do curso da África, da Ásia e da América
Latina. A “revolução das frustrações crescentes”
e os problemas que essa revolução gera colocam
ao analista a necessidade de preocupar-se com o
equilíbrio, a prudência e a responsabilidade. Essa22  Apressada, porém compreensível, já que foi justamente
no período dessas obras de Huntington que o paradigma
comportamentalista (behaviorist) começou a entrar em
declínio na Ciência Política como um todo e o neo-
institucionalismo começou a emergir como alternativa. So-
bre o assunto, ver Peres (2008). No entanto, essas trans-
formações parecem ter atingido o estudo dos países em
mudança mais tardiamente (cf. REMMER, 1997).
23  Segundo a vertente neo-institucionalista, as institui-
ções políticas seriam a black box da política, isto é, é neces-
sário introduzi-las na análise para entender-se como inte-
resses societais são traduzidos em policies.
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responsabilidade exige uma nova atitude frente ao
desenvolvimento rápido, uma vez que o desenvol-
vimento econômico afeta a estabilidade social. Es-
sas novas preocupações com as expectativas e frus-
trações, com o equilíbrio e a estabilidade e com os
efeitos das rápidas transformações econômicas no
sistema político acabam formando uma teoria do
desenvolvimento político como processo autôno-
mo do desenvolvimento econômico. Mais do que
isso, uma teoria que responde às novas apreensões
em relação ao futuro dos países, assumindo como
fim teórico entender a construção da estabilidade,
em vez do objetivo até então existente de promover
a transformação global da sociedade.
No caso de Huntington, três pontos são fun-
damentais para a compreensão da representação
definitivamente securitizada que aparece em suas
obras. Em primeiro lugar, a diferenciação entre
modernização e desenvolvimento político é, em
parte, justificada pela distância entre o que o cien-
tista político entende por desenvolvimento políti-
co e a “realidade” das sociedades em mudança.
Em segundo lugar, Huntington rompe, ineditamen-
te, com a teoria clássica ao formatar uma nova
visão quase exclusivamente negativa do processo
de modernização, chegando a vê-lo como indese-
jável. Por último, deve-se atentar para a forma
com que Huntington correlaciona desenvolvimento
político e estabilidade. Desenvolvimento político
é entendido como institucionalização de organiza-
ções políticas e procedimentos, sendo
“institucionalização o processo por meio do qual
organizações e procedimentos adquirem valor e
estabilidade” (HUNTINGTON, 1965, p. 394) To-
dos esses pontos somados explicam o radicalis-
mo da nova representação securitizada: a instabi-
lidade não é apenas um elemento constante, mas
desponta quase sozinha como base para a repre-
sentação dos países pobres. Observe a citação a
seguir: “Com poucas notáveis exceções, a evolu-
ção política desses países depois da II Guerra
Mundial caracterizou-se por crescentes conflitos
étnicos e de classe, intermitentes motins e violên-
cia de massa, freqüentes golpes de estado milita-
res, domínio de instáveis líderes personalistas que
tomaram quase sempre medidas econômicas e
sociais desastrosas, corrupção generalizada e cla-
morosa entre ministros e funcionários públicos,
violação arbitrária dos direitos e liberdades dos
cidadãos, declínio dos padrões de eficiência e de-
sempenho da burocracia, profunda alienação de
grupos políticos urbanos, perda de autoridade de
legislativos e tribunais, fragmentação e às vezes
desintegração completa de partidos políticos de
ampla base” (HUNTINGTON, 1975, p. 15).
Segundo Fukuyama (2006), o ano em que o
livro de Huntington foi publicado (1968) era tam-
bém o ano em que a política americana, até então
guiada por estratégias de desenvolvimento como
alternativas para os apelos do comunismo, estava
dando sinais de fracasso. Como essas transforma-
ções internas na teoria geraram um novo entendi-
mento a respeito dos problemas dos países pobres
e, com isso, a formulação de uma nova ação políti-
ca de enfrentamento a esses problemas? A partir
do momento em que não havia mais uma compre-
ensão dos dilemas como resultado da ausência de
desenvolvimento, também as estratégias de moder-
nização deixaram de ser consideradas eficientes.
Se o problema era de excesso de aspirações e frus-
trações que geravam desordem, um novo objetivo
deveria ser buscado no lugar de um desenvolvi-
mento desestabilizador. Fukuyama também argu-
menta, na citação a seguir, que a transformação da
teoria do desenvolvimento político cumpriu um
papel na formatação de novas estratégias políticas:
“Huntington traçou, então, o fundamento para uma
estratégia de desenvolvimento que passou a ser
chamada de ‘transição autoritária’, a qual uma dita-
dura modernizante fornecia ordem política, o pri-
mado da lei e condições para o sucesso do desen-
volvimento social e econômico” (idem, p. XIII).
O arsenal teórico de Koselleck (2006) contri-
bui para pensarmos a relação entre transforma-
ções teórico-conceituais e a história. Segundo ele,
a linguagem não deve ser pensada apenas em seu
papel de descrição do mundo, mas também como
meio a partir do qual se elabora e comunica novos
mundos possíveis. A comunicação dessas novas
possibilidades acontece no momento em que a lin-
guagem abarca determinado fenômeno ou recons-
trói uma ou outra visão disseminada, conferindo,
com isso, sentido à ação do ator. Segundo
Koselleck, esse papel da linguagem em elaborar
novas formas, de modo a dar sentido aos aconte-
cimentos, indica como a história só pode ser com-
preendida na medida em que haja uma linguagem
que a fundamente e a abarque. Isso quer dizer
que a nova linguagem que estava sendo construída
fundamentava as preocupações com os conflitos,
ressignificava os novos acontecimentos de modo
a dar sentido à nova reorganização de estratégias
e legitimava o interesse na capacidade de os siste-
mas políticos responderem aos conflitos e às de-
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mandas para manterem a ordem, em vez de pro-
moverem a transformação. Portanto, se em certa
medida a nova linguagem emergiu por causa de
algumas características presentes naquele contex-
to24, em outro sentido, o sucesso que tiveram aque-
las novas formulações e novas temáticas em abar-
car e dar sentido àquela situação acabou tendo o
efeito de reforçar o statu quo (JASMIN, 2007).
E tal reforço pode ser percebido duplamente
em nosso tema. Em primeiro lugar, ele atua de
modo a dar sentido a uma nova preocupação de
política externa mais voltada para as capacidades
de estabilização do que para as possibilidades
modernizadoras. Em segundo lugar, o reforço do
statu quo é amplificado por ter dado um novo sen-
tido aos acontecimentos das décadas de 1960 e
1970. Com essa nova linguagem, os acontecimen-
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